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“O meu texto é um lugar onde 
as mulheres se sentem em casa.”
(Conceição Evaristo) 

Temos a honra de apresentar o Relatório Anual - 2023 da Comissão de Defesa dos 
Direitos da Mulher da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro. Trata-se de 
um balanço sobre este primeiro ano em que a CDDM pôde recepcionar as mulheres do 
Estado em um espaço exclusivo, a Sala Lilás da ALERJ. Desde a inauguração da Sala 
Lilás, em 8 de março deste ano, já realizamos 162 atendimentos a mulheres de todo 
estado, vítimas das mais diversas violências de gênero e de violações de direitos.

De acordo com dados do Fórum Brasileiro de Segurança Pública, no primeiro se-
mestre deste ano, 700 mulheres foram vítimas de feminicídio em todo Brasil. O Rio de 
Janeiro enfrentou um aumento de 30% no número de casos de feminicídio em quatro 
anos, com 111 casos em 2022. No mesmo ano, o estado liderou o ranking nacional de 
tentativas de feminicídio, com 293 casos. Essa estatística pode estar relacionada com 
diversos fatores, dentre os quais: desmonte das políticas públicas para mulheres; gra-
ve redução no orçamento destinado às políticas públicas para mulheres; acesso faci-
litado a armas e munições e insuficiência dos equipamentos para acolhimento.

Dados do Departamento Geral de Atendimento à Mulher da Secretaria de Polícia 
Civil do Estado do Rio de Janeiro demonstram que no primeiro semestre de 2023 hou-
ve 16 mil ocorrências de violência doméstica. No mesmo período, as Delegacias Espe-
cializadas de Atendimento à Mulher executaram 11 mil medidas protetivas.

Segundo o Dossiê Mulher 2023, do Instituto de Segurança Pública (ISP), no Rio de 
Janeiro, em 2022, a cada hora, 14 mulheres foram vítimas de violência. No que se re-
fere à violência sexual, os números também aumentaram, com 7.363 casos registra-
dos no ano passado, dos quais 4.907 se referiram a estupros e 1.642, a ocorrências de 
importunação sexual.

É nesse contexto de crescente violência de gênero, inclusive de casos de abuso 
doméstico, violência psicológica, assédio sexual e agressões físicas, a CDDM atua. 
Este relatório tem o objetivo de prestar contas e dar transparência ao trabalho realiza-
do pela Comissão. Nesse sentido, o documento se baseia em informações relaciona-
das às vivências e articulações realizadas a partir das nossas audiências públicas, vi-
sitas técnicas, articulações institucionais e com os movimentos de mulheres, mas 
sobretudo a partir de uma análise sobre quem são as mulheres que chegam à Sala 
Lilás da ALERJ todos os dias em busca de acolhimento, escuta, apoio, justiça, em um 
lugar onde possam se sentir em casa.

Convidamos todos e todas à leitura deste relatório anual e à reflexão sobre como 
podemos seguir na contribuição para a prevenção da violência contra as mulheres no 
Estado do Rio de Janeiro. 

Renata Souza
Deputada Estadual e Presidenta da 

Comissão de Defesa dos Direitos das Mulheres da ALERJ

1. APRESENTAÇÃO
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Deputadas Membras da Comisão de Defesa dos Direitos da Mulher 
na 1a Reunião Ordinária, 28 de fevereiro de 2023. FotoALERJ

Inauguração da Sala Lilás da Comissão de Defesa dos Direitos da 
Mulher ALERJ,  08 de março de 2023. FotoALERJ
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2. INTRODUÇÃO
A Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher da Assembleia Legislativa do Estado do 
Rio de Janeiro (CDDM/ALERJ) é composta pelas deputadas Renata Souza, presidenta, 
Zeidan, vice-presidenta, Tia Ju, Índia Armelau, Franciane Motta, titulares e, como su-
plentes, Giselle Monteiro, Carla Machado, Munir Neto e Fred Pacheco.

A CDDM/ALERJ tem como missão lutar contra as violências e desigualdades de 
gênero; acolher, apoiar e orientar sobre direitos das mulheres; além de fiscalizar as 
políticas públicas para mulheres no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. Nesse senti-
do, a Comissão atua no enfrentamento ao machismo, ao sexismo, ao racismo e à 
LGBTfobia que impactam na vida e na saúde das mulheres.

Cabe destacar que, ao analisarmos a existência no Brasil de Comissões de Mulhe-
res no âmbito do Legislativo, apenas dez estados possuem Comissões Permanentes 
de Defesa dos Direitos da Mulher. Verificamos que em dois estados (Rio Grande do Sul 
e Maranhão), embora não haja uma Comissão dos Direitos da Mulher, existe uma Pro-
curadoria da Mulher. Em seis estados, a defesa dos direitos da mulher é assunto trata-
do em Comissões Permanentes que abordam temas amplos, como no caso do Ama-
pá, que conta com a Comissão de Direitos da Pessoa Humana, Questões de gênero, 
Assuntos Indígenas, da Mulher, do Idoso, do AfroBrasileiro, da Cidadania e da Defesa 
do Consumidor. Em nove estados brasileiros não há Comissões Permanentes ou Pro-
curadorias responsáveis pela Defesa dos Direitos da Mulher nas Casas Legislativas.

Entre todas essas, apenas a Assembleia Legislativa do estado do Rio de Janeiro 
conta com uma sala de acolhimento vinculada à Comissão Permanente de Defesa dos 
Direitos da Mulher. A Comissão da ALERJ, desde 8 de março de 2023, conta com um 
espaço físico conhecido como Sala Lilás, que funciona na sala 2320 na ALERJ. Neste 
espaço, realiza-se atendimento físico qualificado às mulheres vítimas das diversas 
formas de violência, bem como atendimento telefônico pelo SOS Mulher (0800 282 
0119) , que funciona de segunda a sexta-feira, das 10h às 17h.

A equipe é multiprofissional e diversa, com diferentes formações, dentre as quais 
Serviço Social, Psicologia, Direito, Ciências Sociais e Gestão Pública.

Desde a sua inauguração, em março de 2023, a equipe multidisciplinar da Sala Lilás 
da ALERJ já atendeu 162 mulheres em situação de violação de direitos. Diversos ca-
sos se desdobraram em mais de um atendimento, com a necessidade de novos aco-
lhimentos e encaminhamentos. Os números dos atendimentos no primeiro ano de 
funcionamento da Sala Lilás apontam para o reconhecimento da necessidade e da 
importância do espaço de acolhimento e orientação de mulheres.  Destaca-se que 
além do público externo, a equipe tem atendido às demandas de mulheres trabalhado-
ras da própria ALERJ.

Além dos atendimentos e acompanhamentos dos casos, a Comissão de Defesa dos 
Direitos da Mulheres da ALERJ realizou, em 2023, uma série de audiências públicas, 
vistorias técnicas, reuniões de articulação institucional e atividades do Outubro Rosa.

Ao apresentar o trabalho desenvolvido ao longo do ano por esta Comissão, este re-
latório demonstra como a violência de gênero é fenômeno atravessado por elementos 
estruturais de formação da nossa sociedade patriarcal, como o racismo e o machis-
mo. O levantamento do perfil do público atendido ao longo do ano revelou, por exem-
plo, que mulheres negras representam 69,5% dos casos de vítimas de violência e vio-
lação de direitos. Esse dado diz bastante sobre o modo como mulheres negras são 
afetadas pela sobreposição de opressões de classe, raça,  gênero e território.





3.
ANÁLISE

 SOBRE OS
 ATENDIMENTOS 

REALIZADOS
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3.1 FORMAS DE ATENDIMENTO
Sobre as formas de atendimento, em 2023, o maior 
percentual se refere ao atendimento por telefone, 
58% do total. As demandas foram recebidas pelo 
número 0800 da Comissão.  Em 36,4% dos casos, 
houve o atendimento presencial. Diante da dificul-
dade de atendimento presencial no caso de mora-
doras de municípios distantes, a CDDM conseguiu 
por vezes articular com a rede pública local o aten-

dimento e o acompanhamento do caso. Ocorreram 
ainda atendimentos por videoconferência ou em 
espaços externos. 

De modo geral, após as primeiras orientações por 
telefone, são agendados os atendimentos presenciais. 
Cabe destacar que o quantitativo apresentado se refere 
ao número de casos atendidos, mas muitos desses 
atendimentos se desdobram em diversos outros aten-
dimentos, tanto telefônicos como individuais, e em arti-
culações com a rede para o seu acompanhamento.

 

3. 2  PRINCIPAIS 
VIOLAÇÕES DE DIREITOS

Para melhor análise global do problema, os casos 
que chegam à CDDM são classificados também 
conforme o tipo de violação ou de violência a que 
se referem. Os dados mostram que os casos de 
Violência Doméstica e Familiar representam 30% 
do total. Dentre estes, há predominância dos casos 
de violência psicológica (22%).

Segundo o Dossiê Mulher 2023, mais de 125 mil 
mulheres foram vítimas de violência doméstica no 
Rio no ano passado. Não obstante, essa é a reali-
dade das mulheres atendidas pela Comissão de 
Defesa dos Direitos das Mulheres da ALERJ. Em 
diversas situações de violações de direitos, inclu-
sive submetidas a violências simultâneas, elas em 
geral vivem num primeiro momento a violência 
psicológica motivada pelo machismo que gera o 

sentimento de posse por parte do companheiro ou 
ex-companheiro.

Considera-se que a violência psicológica  antece-
de e persiste junto de outros diversos tipos de violên-
cia. Muitas vezes é difícil de ser identificada como 
crime quando, inicialmente, vem na forma do ciúme 
e do controle. Mas em geral o problema progride 
para xingamentos, humilhações e ameaças. Essa 
modalidade de violência passou a ser tipificada 
como crime no Código Penal em 2021, sendo consi-
derada “qualquer conduta que: cause dano emocio-
nal e diminuição da autoestima; prejudique e pertur-
be o pleno desenvolvimento da mulher; ou vise 
degradar ou controlar suas ações, comportamentos, 
crenças e decisões.”1. Cabe destacar que, apesar da 
tipificação, muitas mulheres ainda encontram difi-
culdades na qualificação do crime de violência psi-
cológica nos Registros de Ocorrência, em função da 
cultura de naturalização de determinados comporta-
mentos machistas na sociedade brasileira.

1. Lei 11.340/2006.
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Nos atendimentos, identificamos que, apesar de 
ser uma forma muitas vezes silenciosa de violên-
cia, a violência psicológica causa danos emocio-
nais que impactam na saúde mental das mulhe-
res. Nesse cenário de abusos emocionais, a 
demanda por atendimento psicológico em pers-
pectiva de gênero é algo ainda pouco oferecido 
pelos serviços públicos de saúde, que condicio-
nam a entrada de mulheres nos equipamentos a 
um diagnóstico em saúde mental. Por esse moti-
vo, foi estabelecida uma parceria com o  Programa 
“Mulherio, tecendo redes de resistência e cuida-
dos”, da Universidade Federal Fluminense (UFF),  
desenvolvido por um grupo de psicólogas que 
atendem de modo virtual mulheres vítimas de vio-
lências. A  Comissão encaminhou 16 casos para 
atendimento psicoterapêutico nesse serviço em 
2023.

Entre os casos recebidos pela Comissão, 15% se 
referiram a situações de violência patrimonial. Os 
autores de violência doméstica utilizam do impacto 
material na vida das vítimas para reproduzirem o 
ciclo de violência. Caracterizada pela posse de ob-
jetos, de bens e recursos da mulher, a violência pa-
trimonial impõe diversas dificuldades para o rompi-
mento com o ciclo de violência que as mulheres 
vivenciam.

Ainda no âmbito da violência doméstica, foram 
registrados casos de vítimas pelos crimes de vio-
lência física e stalking (perseguição e ameaça). 
Compreendemos que a violência física é mais visí-
vel e reconhecida, entretanto, antes da agressão, as 
mulheres vivenciam uma história de violências psi-
cológicas, que por vezes permanecem após pro-
cessos de separação, que incluem perseguições e 
ameaças.

Nos casos de mulheres que têm filhos com os 
autores de violência, ainda há situações referentes 
à disputa de guarda. Essa realidade demonstra que 
na maioria das situações de violência contra mu-
lher com filhos, ela acaba revivendo uma outra vio-
lência: o agressor passa a disputar com ela a guar-
da do seu filho/a. 

Cabe destacar que recentemente foi sancionada 
a Lei Federal nº 14.713/23, que proíbe a guarda 
compartilhada de filhos e filhas  nos casos em que 
é constatado risco de violência doméstica ou fami-
liar praticado por um dos genitores. Como é uma 
aprovação recente, ainda não podemos mensurar o 
impacto desta legislação nas decisões judiciais. No 
decorrer dos atendimentos realizados o que predo-

mina é o sofrimento emocional das mulheres que 
foram vítimas de violência pelo ex-companheiro e 
ainda são obrigadas a passar por diversas violên-
cias psicológicas nos processos de disputa de 
guarda com seu agressor.

A equipe também atendeu casos de mulheres em 
situações de risco e vulnerabilidade social. Por 
suas fragilidades, os Programas de Assistência So-
cial não dão conta das demandas de mulheres que 
muitas vezes dedicam sua vida ao trabalho invisível 
do cuidado doméstico e, quando conseguem sair 
do ciclo da violência, não possuem garantia de ren-
da ou moradia para viver com dignidade e criar os 
seus filhos.

Outra forma de violência de gênero identificada é 
a revitimização de mulheres nos equipamentos de 
segurança pública, um tipo de violência de Estado, 
ocorrido na maior parte das vezes em delegacias 
especializadas, que deveriam justamente garantir o 
acolhimento às mulheres e o seu acesso a direitos. 
Houve 16 casos de mulheres que passaram por al-
gum tipo de revitimização, com condutas machis-
tas e misóginas que as fizeram reviver os traumas 
das violências já sofridas. 

Além das violências citadas, outras categorias 
foram atendidas pela Comissão:

• Violência Política de Gênero;
• Violência Institucional;
• Racismo e Injúria Racial;
• Assédio Moral no Trabalho;
• Assédio/importunação Sexual;
• Violência sexual;
• Tentativa de Feminicídio;
• Familiar de vítima de Feminicídio;
• Violência Obstétrica;
• Demanda de Saúde da Mulher;
• Direitos Sexuais e Reprodutivos;
• Saúde Mental;
• Descumprimento de Medida Protetiva;
• Dúvidas sobre Benefícios Sociais / Seguridade 

Social;
• Negligência no atendimento em equipamentos 

públicos.

Em relação aos territórios onde vivem as mu-
lheres atendidas, 62% são do município do Rio de 
Janeiro, seguidos dos municípios do interior do 
estado (25%) e da Região Metropolitana, exceto o 
Rio (13%).
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lheres negras enfrentam evidentes violações de seus 
direitos cotidianamente. Essas violações são agrava-
das por sua classe social e território de moradia. 

Dados do Fórum Brasileiro de Segurança Pública 
apontam que 61,1% das mulheres vítimas de femi-
nicídio no país no ano de 2022 eram negras.  Já no 
Rio de Janeiro, o Dossiê Mulher de 20233 indicou 
que 60% das mulheres vítimas de feminicídio no 
ano passado eram negras.

Os dados dos atendimentos realizados na Sala 
Lilás da Comissão da Mulher, em que 69,5% foram 
pretas e pardas, evidencia que as mulheres negras 
são as mais violadas em seus direitos, como apon-
ta o gráfico abaixo das atendidas pela Comissão:

 

3.2 RAÇA E ETNIA

Historicamente, o processo do racismo estrutural 
brasileiro colocou as mulheres negras em condi-
ções de maior vulnerabilidade social. Essa realida-
de se expressa nos casos atendidos na Sala Lilás 
em 2023, quando muitas das mulheres atendidas, 
além de terem vivenciado situações de violência 
no seu cotidiano, encararam o racismo na sua his-
tória de vida.

A pesquisa “Visível e Invisível”2 revela que, dentre as 
mulheres que afirmaram sofrer violência no ano de 
2022 no Brasil, 65,6% eram negras.  Como em diver-
sas partes do Brasil, no estado do Rio de Janeiro mu-

2. Pesquisa Visível e Invisível: a vitimização de mulheres no Brasil, edição 4, 2023. Violence Against Women Prevalence 
Estimates, OMS, 2022.
3. Dossiê Mulher 2023 [livro eletrônico] / elaboração Elisângela Oliveira . . . [et al.]. -- 18. ed. -- Rio de Janeiro, RJ : Instituto 
de Segurança Pública, 2023.
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As violências a que as mulheres de modo geral 
estão expostas são de ordem estrutural por uma 
questão de gênero. Já para as mulheres negras, 
essa desigualdade é potencializada pelo racismo 
da nossa sociedade.

 Embora o racismo estrutural afete a maior parte 
das mulheres atendidas, a tipificação dessa violên-
cia como crime é pouco compreendida por parte 
dos agentes públicos. Apesar de a equipe da Co-
missão identificar nos atendimentos casos de ra-
cismo institucional e injúria racial, apenas 5% con-
seguiram realizar o Registro de Ocorrência com 
essa tipificação.

3.3 CASOS EMBLEMÁTICOS

Trazemos neste ponto do relatório alguns casos 
emblemáticos atendidos pela Comissão que de-
monstram o modo como as opressões de gênero,  
raça,  classe e território se sobrepõem e agravam o 
sofrimento das mulheres. 

• Violência de Estado/ Segurança Pública - A vio-
lência de Estado representa 8% dos casos de vio-
lência acolhidos na Sala Lilás. B., 19 anos, sofreu 
diversos tipos de violência por parte de um agente 
do Estado. Mulher negra, B. procurou a Comissão 
de Direitos da Mulher em situação de muita mobili-
dade emocional. Relatou ter sido vítima de violên-
cia sexual, física e psicológica de um policial militar 
na favela onde reside. A jovem, acompanhada por 
familiares, contou que foi abordada por um policial 
fardado, armado, sozinho, que a despiu, passou a 
mão por seu corpo, tirou foto, a ameaçou e agrediu. 
Com o apoio da família, B. conseguiu realizar Regis-
tro de Ocorrência e passou por exame de corpo de 
delito. Após atendimento na Comissão, foi articula-
do suporte jurídico para procedimento de reconhe-
cimento do policial no interior de um batalhão da 
Polícia Militar. A vítima passou a ter acompanha-
mento psicológico na rede institucional parceira da 
Comissão. O caso segue em acompanhamento 
pela equipe da CDDM.

• Racismo e Injúria Racial - M., 55 anos, relatou ter 
sofrido racismo dentro de loja em um shopping em 
Bangu. Entrou no local com intuito de realizar uma 
portabilidade da linha telefônica e foi recebida por 
um dos atendentes com risadas e deboche, não sen-
do devidamente abordada como as outras pessoas. 
Ao indagar se o atendente estava rindo dela, o mes-

mo se dirigiu gritando e dizendo o que ela estava fa-
zendo ali, o que a deixou com medo e constrangida. 
Ela perguntou quem era o gerente, o mesmo desta-
cou que era ele. Depois veio até ela um outro homem 
que também a constrangeu. M. ressalta que os dois 
homens eram brancos e um deles, em meio ao epi-
sódio de racismo, apontou para o braço dele para 
destacar a cor da pele. M., após o episódio, foi à De-
legacia Especializada em Crimes Raciais (DECRADI). 
Ela também acionou o Ministério Público, mas dian-
te da falta de respostas sobre o ocorrido, procurou 
pela CDDM, que segue acompanhando o caso. 

• Violência doméstica - M., 61 anos relatou situa-
ção de sofrimento por diversas violências sofridas 
ao longo dos últimos 20 anos. Mulher negra, mora-
dora de município na Baixada Fluminense, procurou 
a Comissão inicialmente pelo 0800. No primeiro 
atendimento, por telefone, relatou que era divorcia-
da havia 20 anos, mas que, mesmo após a separa-
ção, continuou a sofrer violência por parte do ex-
-companheiro, com quem tinha dois filhos já 
adultos. Foi orientada sobre a possibilidade de Re-
gistro de Ocorrência na DEAM e agendado atendi-
mento presencial. A Sra M. compareceu pessoal-
mente na Sala Lilás, onde recebeu acolhimento e 
orientação da equipe multiprofissional. Apresentou 
o Registro de Ocorrência feito conforme orientação 
pelo telefone, corroborou com o relato de que esta-
va divorciada havia 20 anos e do histórico de rela-
cionamento com diversas violências domésticas. 
Afirmou que era vítima de violência física, psicológi-
ca e sexual. Após a separação, o ex-companheiro 
passou a residir em casa no mesmo terreno. Mos-
trou-se bastante mobilizada emocionalmente e, 
após receber atendimento, a idosa foi referenciada 
no Centro de Atendimento à Mulher em seu municí-
pio, onde passou a receber acompanhamento psi-
cológico e jurídico. Cabe destacar que, apesar de 
Registro de Ocorrência em função de ameaça em 
seu desfavor, a Sra M. teve o pedido de medida pro-
tetiva indeferido. Foi então encaminhada à Defen-
soria Pública. O atendimento à Sra M. não foi um 
caso isolado. A violência contra a mulher, ainda que 
em processo de separação, é uma realidade que ex-
pressa a condição social de muitas mulheres víti-
mas, que, mesmo após separação, seguem sofren-
do a violência de gênero. 

• Racismo obstétrico - Também houve registro de 
casos referentes à saúde da mulher, aos direitos se-
xuais e reprodutivos e ao racismo obstétrico. A Sra 
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N. procurou a Comissão da Mulher para denunciar 
uma série de violações no contexto do trabalho de 
parto e puerpério da sua terceira gestação. Era uma 
gravidez de risco cuja unidade de referência era a 
Maternidade Alexander Fleming, em Marechal Her-
mes. N. relatou ter sofrido diversas formas de violên-
cia desde a chegada ao hospital, em março de 2022. 
Destacou que, mesmo com a bolsa rompida e com 
apenas três centímetros de dilatação, passou mais 
de 20 horas até que uma médica obstétrica a aten-
desse, avaliasse a gravidade de seu quadro e reali-
zasse uma cesárea de emergência.  Com o longo 
tempo de espera, houve a aderência do bebê, o que 
tornou a cirurgia de alto risco. Era a sua terceira ges-
tação, sendo que as anteriores também foram de 
alto risco. N. relatou que, após a cirurgia, ficou muito 
fraca, pois havia dois dias que não se alimentava e 
não dormia. Segundo a mesma, não teve auxílio das 
enfermeiras no momento do banho e nem em outros 
momentos em que necessitou de cuidados. No de-
correr dos dias do seu puerpério, percebeu mudan-
ças no local dos pontos da cirurgia, inchaço abdomi-
nal e fortes dores. Retornou ao hospital com os 
pontos infeccionados. Seguiram-se meses de idas e 

vindas entre a Maternidade e a Clínica da Família de 
referência. A situação prejudicou a sua saúde física 
e mental, impossibilitando a maternagem do seu fi-
lho mais velho e do seu bebê. Passaram-se oito me-
ses desde a cirurgia até a retirada dos pontos. A vio-
lência obstétrica sofrida por N. aponta para a  
realidade das mulheres  no Rio de Janeiro. Ela é uma 
mulher negra e moradora de favela, perfil das que 
mais sofrem com as expressões da violência, em um 
contexto de racismo obstétrico. O caso e seus des-
dobramentos seguem em acompanhamento pela 
Comissão da Mulher, inclusive em relação ao enca-
minhamento de N. para acompanhamento psicológi-
co pela via da parceria com o Mulherio.

Para enfrentar esses desafios, é essencial que 
haja esforços coordenados em nível nacional, esta-
dual e municipal para abordar a violência de gênero 
bem como todas as demais violências, com a im-
plementação de políticas públicas que promovam a 
igualdade de gênero e raça, o fortalecimento das 
leis de combate à discriminação, de garantia do 
acesso a serviços de saúde de qualidade e de apoio 
a iniciativas que fortaleçam as mulheres negras 
com práticas antirracistas.



4.
VISTORIAS
 TÉCNICAS
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A Comissão de Defesa dos Direitos da  Mulher 
realizou quatro vistorias técnicas nos equipa-
mentos conforme encaminhamentos das audi-
ências.

Foram duas maternidades do Estado do Rio de 
Janeiro: o Hospital da Mulher Heloneida Studart, 
em São João de Meriti, assim como o Hospital Es-
tadual Azevedo Lima, em Niterói, e a Unidade Ma-
terno Infantil (UMI) da Secretaria de Administra-
ção Penitenciária (SEAP). Também houve visita à 
Penitenciária Talavera Bruce. As vistorias conta-
ram com a presença da presidenta da Comissão e 
das assessorias das demais deputadas da Comis-
são da Mulher, bem como de equipe técnica multi-
disciplinar.

Foram enviados requerimentos de informações 
às direções clínicas de cada maternidade sobre 
mortalidade materna; sobre o atendimento às mu-
lheres e adolescentes em situação de violência se-
xual e garantia do aborto legal; sobre as demandas 
de cada unidade frente  aos repasses do governo 
(gestão municipal ou estadual); e sobre as condi-
ções de trabalho das equipes de saúde.

Hospital da Mulher 
Heloneida Studart 

A Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher 
realizou vistoria no Hospital da Mulher Heloneida 
Studart, em São João de Meriti, na Baixada Flumi-
nense, no dia 16 de maio de 2023. A visita se deu 
a partir de denúncias recebidas durante uma audi-
ência pública realizada em abril sobre violência 
obstétrica. 

A Comissão realizou uma vistoria em diversos se-
tores do hospital, como a entrada, o setor de acolhi-
mento do hospital, espaços de atendimento em 
comum para agendamentos e consultas e emer-
gência. Em decorrência dos protocolos de saúde 
para a segurança das mulheres e seus bebês, não 
foi possível para parte da equipe visitar setores 
como a UTI, Sala de Amamentação e a Sala S.O.S 
Mulher, que têm como objetivo acolher e auxiliar 
mulheres vítimas de violência sexual.

Foram solicitadas informações sobre a questão do 
acompanhamento de partos por doulas, segundo a 

Visita técnica da CDDM ao Hospital da Mulher Heloneida Studart, 16 de maio de 2023. FotoALERJ
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Lei nº 3.367/2022, que deixa nítido que a assistência 
da doula durante o parto não impede a presença de 
um acompanhante, esta já assegurada pela Lei Fede-
ral nº 11.108/2005. Segundo o diretor-médico do hos-
pital ambas as leis são respeitadas e que as mulheres 
têm os seus direitos garantidos no momento em que 
dão entrada no local em trabalho de parto. 

Sobre a questão do Aborto Legal, ou seja, os ca-
sos de aborto previstos em Lei, foi informado pela 
direção que o hospital dispõe desse serviço público 
e tem uma equipe responsável para o acolhimento 
e procedimentos. Além disso, foi dito que há o 
acompanhamento via institucional para as situa-
ções que incluem a adoção de bebês. Todos os pro-
cedimentos realizados têm suporte a partir da for-
mação técnica e capacitação em educação para a 
saúde dos profissionais de saúde do hospital. Se-
gundo a direção do hospital, as capacitações são 
realizadas quinzenalmente.

Outra indagação se referiu às situações  de óbi-
tos tanto maternos como neo maternos. Segundo a 
direção do hospital, os protocolos são seguidos 
para que se ofereça 100% de garantia da qualidade 
do serviço, do cuidado da equipe de saúde desde a 
entrada da gestante até sua saída como puérpera. 

O hospital também conta com bancos de leite e 
de sangue. Foi explicado pela direção que em am-
bos os casos para haver as doações são necessá-
rias campanhas permanentes para suprir as neces-
sidades do estoque de leite.

Quanto aos casos de repercussão, foi destacado 
tanto o caso da jovem Alessandra dos Santos que 
que teve complicações em uma cirurgia de retirada 
de um mioma, como o caso do anestesista denun-
ciado pela equipe de enfermagem por violentar se-
xualmente uma paciente na sala de cirurgia.

A direção informou estar acompanhando ambos 
os casos e, no primeiro, foi aberta uma sindicância 
na Fundação Saúde para investigar sobre os agra-
vamentos no quadro clínico da paciente. Foi afirma-
do que no segundo caso, o profissional foi substitu-
ído para a continuidade dos procedimentos de 
anestesia e a direção prestou total auxílio às enfer-
meiras que denunciaram o caso. 

 

Hospital Estadual Azevedo Lima  

A Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher re-
alizou uma inspeção no Hospital Estadual Azevedo 

Visita técnica da CDDM ao Hospital da Mulher Heloneida Studart, 16 de maio de 2023. FotoALERJ
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Lima, localizado em Niterói, no dia 06 de junho de 
2023. A inspeção se deu a partir de denúncias de 
violências obstétricas e a incidência de bebês nas-
cidos com quadro de sífilis congênita, o que nos 
remete a um problema no Programa de Pré-Natal 
das gestantes que chegam ao hospital. 

No local, buscamos compreender como se dá a ar-
ticulação e integração dos serviços de saúde como 
Atenção Básica e Atenção Terciária. Durante a visita 
foi possível perceber, a partir da fala a apresentação 
dos médicos que estavam responsáveis pela direção, 
que o hospital é uma referência para vários problemas 
de saúde. O prédio tem mais de 80 anos, com uma 
estrutura antiga e precária, que necessita de uma re-
forma estrutural e um olhar para os diferentes níveis 
de atendimentos, como a pequena entrada na emer-
gência obstétrica localizar-se ao lado da entrada dos 
casos traumáticos que chegam ao hospital. 

Por ser referência tanto na área de trauma quanto 
da violência obstétrica, o hospital tem uma grande 
demanda que reflete na superlotação da Unidade, o 
que dificulta a garantia dos atendimentos de forma 
integral às gestantes e puérperas, principalmente, 
nos casos de alto risco. Foi destacado que as ges-
tantes chegam de diferentes municípios, por vezes 

sem acompanhamento de Pré-Natal. Em função da 
grande demanda, foi necessário pensar na constru-
ção de um novo espaço com estrutura nova e hu-
manizada para as gestantes, puérperas assim 
como seus bebês. 

Esta nova estrutura estava em processo de finali-
zação da obra, em um local novo que não era utili-
zado como espaço do hospital. E foi sendo pensa-
do em uma estrutura que siga os protocolos em 
saúde, além de pensar em um local humanizado 
com espaços ventilados e espaçosos, com figuras 
infantis nas paredes e de cores claras que acalmam 
tanto as mulheres quanto os bebês. Foi notório 
também o espaço de uma extensão de varandas 
próximas a cada quarto com média de 4 leitos jun-
tamente com o espaço ao lado para os bebês, o que 
na estrutura atual é bem precário, insalubre e desu-
mano, visto que nem espaço para acompanhantes 
existe, além da superlotação em conformidade 
com o número de leitos nos quartos, com banheiros 
fora do quarto. Enquanto, na nova estrutura existe 
espaço para acompanhantes, além dos banheiros 
se localizarem dentro dos quartos. 

Apesar do hospital estar sendo reformado em 
uma nova estrutura, foi indagado sobre a porta de 

Visita técnica da CDDM ao Hospital Estadual Azevedo Lima (HEAL), 06 de Junho de 2023. FotoALERJ
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Visita técnica da CDDM ao Hospital Estadual Azevedo Lima (HEAL), 06 de Junho de 2023. FotoALERJ

entrada da emergência obstétrica e dos casos gra-
ves de traumas estarem em um mesmo acesso, o 
que poderia prejudicar o nível de estresse das mu-
lheres que chegarem ao hospital em trabalho. A 
equipe da direção respondeu prontamente que, 
apesar da entrada parecer um espaço único, assim 
que as situações de emergências chegam ao local, 
logo são separadas, respeitando a peculiaridade de 
cada caso, principalmente, os das gestantes. 

Durante a vistoria foi destacado que as inspe-
ções são  para assegurar a garantia dos atendimen-
tos humanizados e integrais a todas as mulheres 
(gestantes e puérperas) para que sejam acolhidas 
com dignidade e que as ações em saúde sejam in-
tegrativas seguindo os pressupostos do Sistema 
Único de Saúde (SUS). 

Unidade Materno Infantil (UMI) e 
Penitenciária Talavera Bruce

A Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher tam-
bém realizou visita à Penitenciária Talavera Bruce, 
localizada em Bangu, no dia 20 de Junho de 2023. 

Durante a visita foi possível perceber que a institui-
ção apresenta uma infraestrutura precária e não 
oferece condições necessárias ao processo de res-
socialização de forma plena e integral às detentas. 
Foram apresentados alguns locais em reformas 
com a promessa  de melhorias do local.

No que se refere à saúde mental, um fato que 
ocorrido há um mês anterior a visita, foi um suicídio 
de uma detenta, o que nos remete ao processo de 
cuidado em saúde para além do técnico-assisten-
cial e agregar dentro destes cuidados em acompa-
nhamento psicológico de forma sisitmática que 
considere o contexto que estas mulheres estão em 
situação de cárcere, em locais insalubres, sem 
perspectivas de ressocialização por não apresentar 
outras formas de sobreviver dentro da ociosidade, 
ou seja sem oferecer estudos, cursos e formas de 
capacitação para o retorno a sociedade. 

Outro atenuante é a falta dos familiares, e por ve-
zes, a solidão total destas mulheres que esperam 
por visitas e amparo tanto dos companheiros ou fa-
miliares. Todo este processo incidem no agrava-
mento e piora do sofrimento psíquico que resulta 
em adoecimento mental de leve, moderado à grave, 
como o caso do suicídio. 
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Vistoria no Instituto Penal Talavera Bruce, Bangu, 20/06/2023 - FotoALERJ

Vistoria no Instituto Penal Talavera Bruce, Bangu, 20/06/2023 - FotoALERJ
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As familiares que aguardavam para a visita rela-
taram o problema da alimentação que muitas ve-
zes chega imprópria para o consumo, fato que 
também foi ressaltado pelas internas. Familiares 
também fizeram queixas de falta de banheiro para 
uso das visitantes. 

Como ponto positivo foi observado que a remição 
por leitura é efetivamente aplicada, o que garante 
que a pena possa ser diminuída na proporção em 
que a detenta realiza a leitura de uma obra literária 
mensalmente. Torna-se importante destacar que foi 
proposto na Alerj um Projeto de Lei, de nº 3721/2021, 
que dispõe da remição por leituras nos estabeleci-
mentos penais do Estado do Rio de Janeiro.

Com relação a Unidade Materno Infantil, contígua 
à Penitenciária, foram apresentadas queixas no 
deslocamento pela SOE das internas gestantes 
para a Maternidade de referência. Algumas internas 

apontaram a demora do transporte chegar, assim 
como a violência institucional praticada por alguns 
agentes durante o deslocamento.

Em referência ao processo de cuidado no período 
da gestação e puerpério das detentas, o espaço da 
maternidade trouxe preocupações de acordo com a 
especificidade das mulheres em períodos que re-
querem um olhar para a questão do acompanha-
mento em saúde. 

Observamos que a UMI não dispõe de equipa-
mentos suficientes para efetivar o cuidado em saú-
de adequado às detentas gestantes e puérperas 
assim como de seus bebês. Uma importante medi-
da seria a construção de um fluxo com o Programa 
Cegonha Carioca em parceria com a Unidade Ma-
terno Infantil, o que garantiria, por exemplo, o trans-
porte das gestantes em ambulância com todos os 
cuidados necessários.





5.
AUDIÊNCIAS 

PÚBLICAS
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A Comissão de Defesa dos Direitos da 
Mulher realizou sete audiências públi-
cas com objetivo de promover o debate 
público e favorecer um melhor diagnós-

tico sobre temas relevantes para a defesa da vida, 
dignidade e promoção do bem viver das mulheres 
fluminenses.

Nas páginas seguintes, registramos um pequeno 
resumo do que foram as audiências realizadas neste 
ano de 2023, as representações institucionais pre-
sentes nas mesmas, a motivação do tema, alguns 
depoimentos marcantes e o resumo dos encaminha-
mentos principais, organizados por temática. 

AUDIÊNCIA PÚBLICA 
O CRESCENTE AUMENTO DOS 
CASOS DE FEMINICÍDIO NO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO

A primeira Audiência Pública realizada pela CDDM 
aconteceu no dia 7 de Março, em uma semana em-
blemática para o movimento de mulheres, em razão 
do 8 de Março, Dia Internacional de Luta das Mulhe-
res. O quadro grave de violência letal contra as mu-
lheres justificou a escolha do tema. 

O Rio figura entre os estados que lideram o ranking 
dos campeões em feminicídios no Brasil. Segundo o 
Relatório "Elas vivem: dados que não se calam”, ela-
borado pela Rede de Observatórios de Segurança, 
495 mulheres foram vítimas de feminicídio no Brasil, 
em 2022. Somente no Rio houve 111 casos. 

A audiência contou com a participação de repre-
sentações da Defensoria Pública Estadual, Ministé-
rio Público estadual, Tribunal de Justiça, Polícia 
Militar, Polícia Civil, a Rede de Observatório de Se-
gurança, os Movimentos de mulheres, familiares de 
vítimas de feminicídio, bem como de sobreviventes 
da violência contra mulher.

“Nós monitoramos, há vários anos, vários tipos de 
violências, e todas as violências contra as mulhe-
res, e nós nos surpreendemos que ano passado, 
tivemos um aumento de 45% de eventos de violên-
cia, nem nós mesmas que estamos monitorando 
diariamente esperávamos. 

(...) Nós monitoramos mais de 100 feminicídios, 
mas é importante lembrar, Renata está sempre 
lembrando isso e todas as parlamentares também, 
nós estávamos conversando aqui agora, é que 
atrás de cada feminicídio, você tem um feminicídio 

Audiência Pública realizada pela CDDM: “O crescente aumento dos casos de feminicídio no 
Estado do Rio de Janeiro, 07 de março de 2023. FotoALERJ
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que chama muita atenção, que é muito chocante, 
às vezes são até chacinas, o homem mata a mu-
lher, os filhos, parentes, mas embaixo de cada fe-
minicídio você tem múltiplas outras formas de vio-
lência, que não são tão visíveis, são agressões, são 
humilhações, são violências psicológicas, amea-
ças, o que é viver sob ameaça? Isso é vida? 

Então, o que nós temos aqui é o retrato de uma ca-
tástrofe civilizatória, não dá para conviver com isso, 
são violências evitáveis, seriam preveníveis, são 
mortes e dores inúteis, servem para que essas mor-
tes? Isso não é uma guerra, o que a gente tem é mui-
to trabalho pela frente em prevenção e depois que 
as violências acontecem em elucidação e punição.” 
(Silvia Ramos, Rede Observatório de Segurança)  

“O assassino foi preso em flagrante no hospital, 
porque ele que levou ela para o hospital. Ele foi 
conduzido à delegacia, prestou depoimento, foi 
preso, foi devidamente preso pela Polícia. A Polícia 
fez o seu trabalho, o prendeu. A Polícia Militar o 
prendeu. A Polícia Civil tomou o seu depoimento. O 
Ministério Público o denunciou, ele foi preso. Mas 
a justiça o soltou. nove meses depois ele transita-
va fresco e belo pela nossa rua. Então, é realmente 
pavoroso o que acontece com nossas meninas. 
Nós temos aqui parentes de pessoas que perde-
ram suas filhas. É pavoroso o que acontece com a 
gente, porque é uma situação que quando a gente 
é comunicado que o assassino recebeu um habeas 
corpus de um Supremo Tribunal, que o Ministério 
Público não pode mais fazer nada. Então nós so-
mos condenados, o pai, eu como pai, a minha me-
nina que via em mim o herói tantas vezes, eu não 

pude protegê-la. Então, quando um desembarga-
dor desse, um Supremo da Justiça dá um habeas 
corpus para um assassino, ele condena um pai, ele 
condena a família. Realmente tem que ser revisto 
essas leis.” (Sr. Lair Guimarães, pai de Camila Sil-
va Guimarães, vítima de feminicídio)”

AUDIÊNCIA PÚBLICA
VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA NO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO

A segunda Audiência Pública da CDDM foi realiza-
da em 17 de abril,  e abordou a realidade da violên-
cia obstétrica no Estado do Rio de Janeiro. A temá-
tica foi escolhida com o intuito de cobrar ações 
efetivas das autoridades do poder público no senti-
do de que todas as pessoas gestantes no estado 
tenham direito a uma assistência digna e respeito-
sa na gestação, parto e puerpério. 

A audiência contou com representações da Asso-
ciação de Doulas do Rio de Janeiro, da Coordenado-
ria de Defesa dos Direitos da Mulher da  Defensoria 
Pública Estadual, do Mecanismo Estadual de Pre-
venção e Combate à Tortura do Rio de Janeiro, da 
Associação brasileira de Enfermeiras Obstétricas, 
da Área Técnica da Saúde da Mulher e da Superin-
tendência de Atenção Primária à Saúde - ambas da 
Secretaria de Estado de Saúde -, além da presença 
de mulheres sobreviventes da violência obstétrica.

Na audiência, realizaram-se questionamentos so-
bre métodos de apropriação do corpo e dos direitos 
reprodutivos da mulher por profissionais da saúde 
através de relações desumanizadoras, abuso de me-
dicalização e de patologização de processos que 

Depoimento do Sr. Lair Guimarães, familiar de vítima 
de feminicídio, durante AP Feminicídio, 07 de março 
de 2023. FotoALERJ

Intervenção de Silvia Ramos, representante da Rede 
Observatório de Segurança, durante AP Feminicídio, 
07 de março de 2023. FotoALERJ
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são naturais, fato que resulta na perda de autonomia 
e poder de decisão da pessoa gestante. Denúncias 
recorrentes recebidas de mulheres apontaram uma 
série de violações, abusos, maus tratos, negligência 
e desrespeito durante a gravidez, parto e puerpério, 
que configuram-se como violência obstétrica. 

Prevenir a violência obstétrica deve ser uma polí-
tica de saúde, pois tem papel fundamental para re-
dução dos indicadores de mortalidade materna, 
bem como reduz os indicadores de mortalidade 
neonatal e perinatal.

“Então, me foi tirado esse direito. Foi me tirado o 
direito do meu marido estar do meu lado quando 
eu tive minha filha. Depois: “Ah, porque muita mãe 
mente para permanecer no hospital porque a filha 
está na UTI Neonatal.” Eu falei: “Mas eu não ia sair 
daqui mesmo que eu não estivesse doente.” Só 
que eu avisei, eu pedi. Foram vários funcionários 
que eu pedi remédio. Só foram me dar atendimen-
to, sabe quando? Quando eu estava com 39 e pou-
co de febre, minha glicose foi lá na altura, a pres-
são foi lá altura, e dei uma crise de ansiedade 
porque não podia ficar ninguém comigo. “Eles de-
ram alta, você não tem direito mais a ter acompa-
nhante. E aí eu passei tudo isso sozinha. Eu só fa-

zia chorar. Às vezes eu gravava vídeo porque eu 
não conseguia falar com elas no telefone, relatan-
do para elas o que estava acontecendo comigo. 
Hoje estar aqui, porque eu transformei minha dor 
em luta. Voltei a estudar, consegui terminar meu 
ensino médio, estou fazendo um pré-vestibular 
para estar junto com essas mulheres que eu admi-
ro muito, que me deu todo apoio.” (Ana Paula Viei-
ra, sobrevivente da violência obstétrica)

“Eu gostaria de reforçar a existência do já aprovado 
por essa Casa e sancionado, programa Toda Mulher 
Merece uma Doula, que reúne políticas públicas 
para a nossa atuação. Esse programa abre portas 
para a nossa entrada de forma organizada, institu-
cionalizada, reconhecida e fortalecida. Vocês não 
fazem ideia do exército de doulas que tem na rua, no 
Estado do Rio de Janeiro principalmente, para traba-
lhar, esperando para agir diretamente do chão da 
fábrica. E a gente tem esse programa Toda Mulher 
Merece uma Doula aprovado, sancionado, esperan-
do assim “Oi, por favor façam uma coisa comigo.” 
Enquanto as doulas estão gritando, pedindo, so-
nhando e desejando atuar com qualidade, de prefe-
rência no Sistema Único de Saúde.” (Roberta Calá-
bria,  Associação de Doulas do Rio de Janeiro)

Audiência Pública realizada pela CDDM: Violência Obstétrica no Estado do Rio de Janeiro, 17 de abril de 2023.3. 
FotoALERJ
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AUDIÊNCIA PÚBLICA
MERCADO DE TRABALHO 
FEMININO: AS TRABALHADORAS 
INFORMAIS MOVIMENTANDO 
AS BASES DA SOCIEDADE

A terceira Audiência Pública realizada pela CDDM 
ocorreu em 30 de maio e foi realizada em conjunto 
com a Comissão de Trabalho, Legislação Social e 
Seguridade Social, presidida pela deputada estadu-
al Dani Balbi. 

A audiência contou com representações do Movi-
mento Unidos dos Camelôs, da Associação das 
Cuidadoras e Cuidadores do Estado do Rio, do Sin-
dibeleza, da Casa da Mulher Trabalhadora, da Se-
cretaria de Estado de Trabalho e Renda - Secretaria 
de Estado da Mulher, além de pesquisadoras e ad-
vogadas atuantes no tema do trabalho informal e 
de mulheres.

 A audiência se debruçou sobre a realidade do 
mercado de trabalho feminino, priorizando a situa-
ção das trabalhadoras informais. A diferença de re-
muneração entre homens e mulheres, que seguia 
em tendência de queda até 2020, voltou a subir no 
país e atingiu 22% no fim de 2022, segundo dados 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE). Isso significa que uma brasileira recebe, em 
média, 78% do que ganha um homem, e quando se 
trata das mulheres negras, sua remuneração é 42% 
menor do que mulheres brancas, que ganham 14% 
a menos do que homens negros recebem. Quando 
se trata das ocupações informais esse cenário não 
é diferente e fica ainda mais agravado em razão da 
precariedade de direitos e benefícios sociais. 

A maioria dessas mulheres é negra, mãe e perifé-
rica, com dupla jornada e sem acesso aos direitos e 
garantias fundamentais, ou seja, são a parte mais 
oprimida das mulheres que, no conjunto, já sofrem 
com a extrema desigualdade de gênero em nosso 
país e no nosso estado. Além da realidade de pre-
carização das relações de trabalho entre as traba-
lhadoras informais, há ainda todo tipo de violação e 
desrespeito a esta categoria, como ficou notório na 
denúncia das mulheres ambulantes frente à repres-
são e criminalização perpetrada pelas autoridades 
do governo municipal. 

“Então, eu queria deixar a minha indignação. Eu 
sou uma trabalhadora informal e eu não troco o 
meu trabalho por nenhum outro trabalho. Porque 
foi do meu trabalho informal que eu estudei e es-
tou formando a minha filha. E, agora, nesse último 
ano, eu não estou conseguindo fazer isso mais. 
Porque a prefeitura não nos deixa trabalhar: bate, 
agride. Eu estou tendo que sacrificar a minha filha, 
estou falando por mim porque serve para vários 
outros ambulantes.

(...)

A trabalhadora informal, o trabalhador informal 
não merece isso. Porque a gente gera emprego 
para o país, a gente gera renda para o país, sim. 
Eu compro, em vendo. Eu estou trabalhando na 
rua, a garota que vende o café dela. Ela vende 
para mim, eu estou gerando emprego para ela, o 
amigo da quentinha, o amigo do lanche. A gente 
gera uma cadeia inteira. A gente precisa] ser res-
peitado.” (Iraci Cristina de Oliveira, ambulante)

Depoimento de Ana Paula, mãe de um adolescente 
vítima de intervenção policial militar, durante AP 
realizada em 29 de agosto de 2023. FotoALERJ

Intervenção de Roberta Calábria, representante da
ADOULAS RJ, durante AP Violência Obstétrica
realizada em 17 de abril de 2023. FotoALERJ
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“Então, no mínimo, nós, mulheres, temos uma du-
pla jornada de trabalho. Aí, quando a gente ainda 
tem a audácia, a ousadia de estudar, isso se torna 
uma tripla. Quando tem a necessidade de lutar, 
isso, às vezes, se transforma numa quádrupla, por-
que todas as trabalhadoras informais, ou a sua 
maioria, não tenho dados ao certo sobre isso, mas 
a sua maioria precisa lutar para trabalhar. Aí, em 
2009, percebendo isso, a Camtra fez uma pesquisa 
chamada “A informalidade é formal”.

(...)

Nessa pesquisa a gente contou que 65% dessas 
mulheres eram negras; 37%, que eram a maioria, ti-
nham ensino fundamental incompleto. Porque, 
como eu me referi antes, como é que quando a gen-
te está lutando para poder trabalhar para colocar 
comida na mesa, para nos sustentar e sustentar as 
nossas filhas e filhos, a gente ainda vai ter tempo 
para estudar, quiçá quando moramos longe do gran-
de centro? Como a companheira Iraci colocou, ela 
tem o privilégio de morar na Zona Sul, mas muitas 
das trabalhadoras que nós entrevistamos, 77%, mo-
ravam na cidade do Rio. Aí, você conta 23% que pe-

Audiência Pública realizada pela CDDM: Mercado de trabalho feminino: as trabalhadoras informais 
movimentando as bases da sociedade, 30 de maio de 2023. FotoALERJ

AP - Mercado de trabalho feminino: as trabalhadoras 
informais movimentando as bases da sociedade, 30 
de maio de 2023. FotoALERJ

Depoimento de Alaiane de Fátima dos Santos Silva, 
representante da CAMTRA, durante AP das 
Trabalhadoras Informais, 30 de maio de 2023. 
FotoALERJ
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gam transporte, porque quando a gente fala de tra-
balhadora informal - que aqui, como a Iraci colocou, 
nos grandes centros, onde vai estar a maior potên-
cia de venda -, isso significa que existe uma logísti-
ca muito grande para essas trabalhadoras informais 
chegarem até aqui.” (Alaiane de Fátima dos Santos 
Silva, Casa da Mulher Trabalhadora - CAMTRA)

AUDIÊNCIA PÚBLICA
CONDIÇÕES DE ENCARCERAMENTO 
DAS MULHERES E MENINAS EM 
PRIVAÇÃO DE LIBERDADE

A quarta Audiência Pública da CDDM foi realizada 
em 13 de junho e debateu as condições de encar-
ceramento das mulheres e meninas em privação 
de liberdade. 

A audiência contou com representações do Me-
canismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortu-
ra, da Coletiva Todas Unidas, da Iniciativa Direito à 
Memória e Justiça Racial, da Defensoria Pública 
Estadual, da Secretaria de Estado de Administração 
Penitenciária, de egressas do cárcere e familiares 
de pessoas em situação de privação de liberdade.

Dados do Departamento Penitenciário Nacio-
nal revelam que apesar do número de 28.699 mu-
lheres em privação da liberdade no Brasil, existe 

um universo de 104.408 processos de execução 
de mandados judiciais referentes à mulheres. Se-
gundo relatório do Mecanismo Estadual de Pre-
venção e Combate a Tortura do Rio de Janeiro, 
em março de 2023 havia um efetivo de 1.415 mu-
lheres em privação de liberdade no estado; entre-
tanto, se contabilizarmos os dados do Painel de 
Execução Penal elaborado pelo Conselho Nacio-
nal de Justiça, são 6.460 processos no Sistema 
Eletrônico de Execução Unificado. As mulheres 
negras são 65% do efetivo carcerário feminino no 
estado do Rio de Janeiro, porcentagem superior 
ao índice nacional de 62%.

“Em relação a vagas, a gente tem um problema de 
contagem de vagas sério no Rio de Janeiro, em que 
se conta por comarca, não por estrutura predial, en-
tão, você vai ter falta de água, falta de esgoto, falta 
de saneamento adequado, isso em qualquer unida-
de. E especificamente no caso das unidades femini-
nas, nomeadas enquanto femininas em relação à 
população cisgênero, que são hoje sete, contando 
as mistas, a gente tem também a mistura de regime, 
são pouquíssimas unidades hoje no Estado que têm 
exclusivamente regime fechado, por exemplo, a Pe-
nitenciária Talavera Bruce, que tem a grande maioria 
de regime fechado.

(...)

Audiência Pública realizada pela CDDM: Condições de encarceramento das mulheres e meninas privadas de 
liberdade, 13 de junho de 2023. FotoALERJ
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Infelizmente, também as notícias que temos sobre 
o cárcere são de desumanização, são notícias que 
impõem ao Estado como o principal violador dos 
direitos humanos sobre aqueles corpos que estão 
sob a tutela do próprio Estado.” (Natália Damázio, 
Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate a 
Tortura do Rio de Janeiro)

“Quando eu saí, lá dentro mesmo, eu fiquei louca, 
completamente louca. Já abandonada pela família, 
já abandonada pela sociedade, não tive visita, pas-
sei a pobreza menstrual, que foi a pior das situa-
ções, tive que arrancar pedaço de colchão para in-
troduzir na minha vagina para poder não me sujar. A 
comida, então, a comida estragada, passei muita 
fome ali dentro, falta de água, muitas vezes faltava 
água ali dentro, até para o banho. Banho, a gente 
mandava garrafa de dois litros, para ver se o Desipe 
mandava água para a gente e esqueciam de mandar 
a água, a gente passava muita sede também.

Eu, como usuária de drogas, além da abstinência 
física, abstinência mental também, pela solidão 
que começou a me dar ali dentro, tentei algumas 
vezes suicídio porque eu também já fazia uso de 
medicamentos por ter borderline.” (Kirlane Beatriz, 
Coletiva Todas Unidas)

“Falar sobre o cárcere, falar das mulheres trans no 
cárcere, é falar de crime de sobrevivência. Os crimes 
que as mulheres trans cometem é por sobrevivên-
cia. Por não ter o grau de escolaridade adequado, e 
quando elas têm o grau de escolaridade adequado, 
elas têm a transfobia com elas, que é onde o siste-

ma de trabalho não nos aceita por ser trans, ou por 
negra, e isso tudo afeta essa mulher trans.

(...)

Eu quando passei por lá, foi muito difícil, foi vio-
lento. A chegada na delegacia, aí ao presídio e 
passar pela audiência de custódia. Tudo foi muito 
agressivo. O tratamento do delegado, dos poli-
ciais, que não estão abertos ao gênero das mulhe-
res trans, toda hora eles te perguntam quando 
você tem o nome retificado e ainda não é opera-
da. Eles pedem para você tirar a roupa a todo mo-
mento. Em que cela você ficar e onde você ficar, já 
começa a violência.” (Lohana Carla, mulher trans, 
egressa do cárcere)

Intervenção de Natália Damázio, representante do 
Mecanismo de Prevenção e Combate à Tortura do Rio 
de Janeiro durante AP mulheres e meninas privadas 
de liberdade, 13 de junho de 2023. FotoALERJ

Intervenção de Kirlane Beatriz, representante da 
Coletiva Todas Unidas, durante AP Mulheres e 
Meninas privadas de liberdade, 13 de junho de 2023. 
FotoALERJ

Depoimento de Lohana Carla, mulher trans 
sobrevivente do cárcere durante AP Mulheres e 
meninas privadas de liberdade, 13 de junho de 2023. 
FotoALERJ
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AUDIÊNCIA PÚBLICA
LEI MARIA DA PENHA: OS 
DESAFIOS PARA SUA EXECUÇÃO 
NAS DELEGACIAS DE 
ATENDIMENTO À MULHER

A quinta Audiência Pública da CDDM foi realizada 
em 22 de agosto, abordando o tema Lei Maria da 
Penha e os desafios para sua execução adequada 
nas delegacias de atendimento à mulher. O tema foi 
escolhido em razão do Agosto Lilás, que é o mês de 
Combate e Prevenção da Violência contra a Mulher 
e do advento dos 17 anos da Lei Maria da Penha. 

A audiência contou com representações da De-
fensoria Pública Estadual, da Secretaria de Estado 
da Mulher, do Ministério Público Estadual, da Coor-
denação da Patrulha Maria da Penha, da Coordena-
doria Estadual da Mulher em Situação de Violência 
Doméstica e Familiar-COEM do Tribunal de Justiça 
do Rio de Janeiro, da Diretoria do Departamento Ge-

ral de Polícia de Atendimento à Mulher da Secreta-
ria de Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro, de 
mulheres atendidas pela CDDM, dentre outras.

A CDDM avaliou a importância de debater este 
tema tendo em vista que, no âmbito dos atendimen-
tos realizados na Sala Lilás da ALERJ, foram recor-
rentes as queixas de mulheres destratadas e reviti-
mizadas nas delegacias especializadas, em 
especial nos atendimentos por policiais homens. 
Além disso, muitas vezes os crimes registrados 
não são tipificados pela Lei Maria Penha. Na maio-
ria das vezes os casos são registrados como  lesão 
corporal, ameaça e injúria, quando na verdade fo-
ram ocorrência de violência doméstica.

A grande importância do registro correto é a pos-
sibilidade desta mulher ter a medida protetiva defe-
rida. Mesmo neste contexto de subnotificação dos 
casos de violência contra mulher, o Brasil teve 
1.400 feminicídios em 2022, refletindo um aumento 
de quase 7% em relação ao ano de 2021. Em 2023 
o Brasil já registra 1 feminicídio a cada 6 horas. No 

Audiência Pública realizada pela CDDM: Lei Maria da Penha: os desafios para sua execução nas delegacias 
especializada de atendimento à mulher, 22 de agosto de 2023. FotoALERJ

4. Segundo o levantamento da 17ª edição do Anuário de Segurança Pública, lançado em 20 de julho de 2023 pelo Fórum 
Brasileiro de Segurança Pública (FBSP), o Estado do Rio de Janeiro lidera o ranking nacional em casos de tentativa de 
feminicídio, registrando 293 casos de tentativa de feminicídio em 2022; seguido do Rio Grande do Sul, que registrou 265 
e de Minas Gerais, com 194. Em comparação com o ano anterior (264), o número representa um crescimento de 11%. 
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Rio Janeiro foram 293 casos de tentativa de femini-
cídio em 2022 e 283 mulheres foram efetivamente 
assassinadas, ocupando o índice de segundo lugar 
no país em casos concretos de feminicídio.

“Eu morava no Rio Grande do Norte quando sofri a 
violência. Fui praticamente posta para fora do 
apartamento com minha filha e uma neta de um 
ano. Não tinha para onde ir.  A DEAM do Rio Grande 
do Norte, por incrível que pareça, foi a melhor 
DEAM que já passei. Como fui acolhida lá.(...) Eles 
até me ofereceram abrigo lá na época, mas eu to-
mei coragem, arrumei dinheiro emprestado e vim 
embora para o Rio de Janeiro, onde hoje eu resido.

(...)

Em novembro o meu ex-marido esteve no meu con-
domínio e as câmeras do condomínio flagraram. 
Mediante a isso eu fui na DEAM dar queixa por con-
ta do descumprimento da medida protetiva. Foi aí 
que abismada eu fiquei de como eu fui mal atendi-
da da DEAM. Eu não consigo nem explicar para 
vocês esse sentimento. Já era um sentimento ruim 
da violência e lá eu fui mais maltratada ainda do 
que eu podia imaginar. Na DEAM-Centro o delega-
do me atendeu e eu tentava explicar para ele o que 

estava acontecendo, que na minha medida proteti-
va dizia que o meu marido não podia se aproximar 
de mim, que ele esteve no meu condomínio e eu 
queria fazer uma queixa justamente para que eu 
pudesse ter um RO, para que a NUDEM pudesse me 
atender, pois não tinha nada no Rio de Janeiro e 
meu processo era do Rio Grande do Norte. Ele sim-
plesmente pegava meus papéis, que eu peguei 
tudo e levei impresso, e dizia ‘a senhora não tem 
nada escrito, a senhora é uma burra, a senhora não 
sabe o que está falando’. Eu só tentava falar, mas 

Audiência Pública realizada pela CDDM: Lei Maria da Penha: os desafios para sua execução nas delegacias 
especializada de atendimento à mulher, 22 de agosto de 2023. FotoALERJ

Depoimento de Deise, vitima de violência doméstica e 
de violência institucional na DEAM-Centro, durante 
AP realizada em 22 de agosto de 2023. FotoALERJ
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ninguém me ouvia, ninguém me entendia.” (Deise, 
vítima de violência doméstica e de violência insti-
tucional da DEAM-Centro)

“Eu fui vítima de importunação sexual dentro do 
BRT, na linha 52, Vila Militar-Alvorada. Eu estava indo 
para o meu estágio e senti um homem, na verdade 
senti uma coisa…. Naquela hora eu me mexi porque 
estava incomodada e não estava entendendo que 
estava acontecendo naquele momento. Quando 
olhei para trás, o sujeito, o criminoso, ele se sentiu 
no direito de fazer de novo e ainda sorriu para mim. 
Nesse momento eu fiquei dilacerada, eu entrei em 
desespero, eu só sabia chorar, eu fiquei nervosa. É 
uma coisa que para mim é muito recente.E na hora 
que ele passou na estação Boiúna ele saiu e um 
passageiro segurou ele lá fora. Foi um tempo da 
gente acionar uma viatura que tinha ali perto.

(...)

Chegando na DEAM, não tinha uma figura feminina 
para me atender, só tinham homens e eu fiquei sen-
do exposta o tempo inteiro a estar perto do crimi-
noso o tempo todo. Eu fiquei mais de uma hora no 
mesmo ambiente do criminoso.” (Vanessa, vítima 
de importunação sexual em transporte público e 
revitimização em Delegacia especializada)

“Foram mais de 16 mil ocorrências realizadas no 
primeiro semestre de 2023 nas quatorze DEAMs do 
estado do Rio de Janeiro. Só que em que pese se-
rem mais de 16 mil ocorrências que foram realiza-
das, foram mais de 11 mil medidas protetivas solici-
tadas. E quando a gente fala desses números, a 

gente fala de números de vidas que foram salvas. 
Por que a gente sabe que quando a mulher conse-
gue acessar uma delegacia, fazer o Registro de 
Ocorrência e ter o pedido da medida protetiva defe-
rida, essa mulher está cada vez mais protegida, pois 
os números de feminicídio quando a gente faz uma 
verificação, essas mulheres não tinham Registros 
de Ocorrência anterior e nem medida protetiva.

(...)

Foram mais de 16 mil ocorrências de casos de vio-
lência contra à mulher e apenas 38 Registros de 
denunciação caluniosa. É inadmissível que falem 
que as mulheres estão procurando as DEAMs ou 
qualquer outro meio de proteção para se vingarem 
dos homens ou para usarem da lei de forma equi-
vocada.” (Delegada de Polícia Gabriela Von Beau-
vais, Diretora do Departamento Geral de Polícia de 
Atendimento à Mulher)

AUDIÊNCIA PÚBLICA
OS IMPACTOS DA VIOLÊNCIA 
ARMADA NA VIDA DAS MULHERES: 
GÊNERO E TERRITÓRIO

A sexta audiência pública da CDDM foi realizada 
em 29 de agosto, e abordou os impactos da violên-
cia armada na vida das mulheres. O tema é de suma 
relevância na medida em que dados do Instituto 
Fogo Cruzado, apresentam números alarmantes 
sobre a violência urbana no Rio de Janeiro. Uma 
pesquisa relevante, que influenciou os debates da 
audiência foi “VIOLÊNCIAS, CORPO E TERRITÓRIO: 

Depoimento de Vanessa, vitima de importunação 
sexual em transporte pública e revitimização em 
Delegacia especializada, durante AP realizada em 22 
de agosto de 2023. FotoALERJ

Intervenção da Delegada de Polícia Gabriela Von 
Beauvais, durante AP realizada em 22 de agosto de 
2023. FotoALERJ
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Sobre a vida de mulheres da Maré”, da Redes da 
Maré em parceria com a Universidade de Cardiff, no 
Reino Unido, a Universidade de Warwick, na Ingla-
terra, e a  Escola de Serviço Social da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). 

Entre os meses de janeiro a junho de 2023, 274 
pessoas morreram e 382 ficaram feridas durante 
operações policiais no estado do Rio de Janeiro. 
Desse número, foram 16 crianças e 35 adolescen-
tes baleados e 24 crianças e adolescentes mortos. 
Essa realidade impacta diretamente na vida das 
mulheres, em sua maioria negras, moradoras dos 
territórios de favelas. As mulheres dos territórios de 
favela têm seu cotidiano comprometido pela violên-
cia armada, seja quando não conseguem sair de 
casa para trabalhar, ou levar os  na escola, ou até 
mesmo quando precisam acessar um serviço de 
saúde, há ainda os casos das mulheres mães que 
perdem seus filhos nesse cotidiano violento.

A audiência contou com a presença de represen-
tantes do Núcleo Especial de Defesa dos Direitos 
da Mulher da Defensoria Pública Estadual, da Se-
cretaria  de Estado da Mulher, da Secretaria Estadu-
al da Polícia Militar, da Redes da Maré, do Instituto 
Fogo Cruzado, do Fórum Popular de segurança Pú-
blica, da Casa de Resistência Lésbica da Maré e de 
familiares de vitimas fatais da violência armada.

“São nove anos sem uma resposta do Estado, sem 
uma resposta da Justiça, mas eu, a Ana Paula, a 
mãe do Jonathan, eu não vou desistir nunca de lu-
tar pelo meu filho e de jogar por terra tudo aquilo 

que a polícia sempre faz que, para nós, não é ne-
nhuma novidade. A gente vê se repetindo isso com 
outros casos que acontecem depois. É sempre: 
assassinam nossos filhos e depois tentam, de to-
das as formas, assassinar a dignidade dos nossos 
filhos, arrancar a dignidade dos nossos filhos, tudo 
isso num processo muito covarde de tentar legiti-
mar assassinatos.” (Ana Paula, mãe de um adoles-
cente assassinado pela Polícia Militar)

“Eu também sou uma mãe que carrego essa mes-
ma dor de vocês, Ana Paula, Priscila, e outras 
mães. Não tem nem como contar quantas mães 
carregam essa dor e eu venho lutando há mais de 
8 anos por justiça para o meu filho e é uma coisa 

Audiência Pública realizada pela CDDM: Os impactos da violência armada na vida da mulheres; gênero e 
território, 29 de agosto de 2023. FotoALERJ

Depoimento de Ana Paula, mãe de um adolescente 
assassinado pela Policia Militar, durante AP realizada 
em 29 de agosto de 2023. FotoALERJ
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que a gente não tem, a gente tem a Justiça, mas, 
ela não chega para a gente porque ela simples-
mente somos mães pretas, pobres e faveladas, 
então, a Justiça não enxerga a gente, mas, mesmo 
assim, estamos lutando por justiça para o meu fi-
lho e para os nossos filhos todos.”(Terezinha, mãe 
de um jovem assassinado pela Polícia Militar.)

“Apesar de menos visibilizadas, as mulheres do 
Rio de Janeiro sofrem as consequências da violên-
cia armada, cotidianamente, e em muitas cama-
das. Ao longo de sete anos, o Instituto Fogo Cruza-
do registrou 1.070 mulheres baleadas no Grande 
Rio: quatro em cada dez morreram.” (Iris Rosa, 
Instituto Fogo Cruzado)

AUDIÊNCIA PÚBLICA
DIGNIDADE MENSTRUAL

A sétima Audiência Pública da CDDM foi realiza-
da em 19 de setembro e  tratou do tema da Digni-
dade Menstrual. A temática é fundamental e lan-
ça luz a um problema grave e recentemente 
abordado no Brasil. 

A audiência contou com a presença de represen-
tantes da Secretaria de Educação, de instituições 
da Sociedade Civil e da FioCruz. 

Segundo o relatório “Pobreza Menstrual no Brasil: 
Desigualdade e Violações de Direitos”, lançada em 
maio de 2021 pelo Fundo de População das Na-
ções Unidas em parceria com a UNICEF, uma en-
quete realizada com 1,7 mil crianças e adolescen-
tes que menstruam apontou que 62% já deixaram 
de ir à escola ou a algum outro lugar em função da 
menstruação. Os dados apontam como justificati-

vas a falta de condições nos banheiros da escola, a 
falta de papel higiênico e a falta de estrutura básica 
dentro da própria casa. A situação de vulnerabilida-
de social das meninas vai desde a falta de água e 
saneamento básico em casa, como a falta de ab-
sorventes, insumo fundamental para a garantia da 
dignidade menstrual. 

Para superar este fenômeno, que vem sendo 
chamado de violência menstrual ou pobreza 
menstrual, foi apontada a importância do cumpri-
mento do programa de proteção e promoção de 
dignidade menstrual implementado pelo governo 
federal através da portaria interministerial 729, de 
13 de junho de 2023.

“Diariamente, no Brasil e no mundo, a população 
menstruante tem sua rotina e dignidade afetadas 
pela falta de acesso a produtos de higiene mens-
trual. No Brasil, algumas adolescentes podem per-
der até 45 dias de aula letiva por causa do proble-
ma. Jornais, miolos de pão, folhas de árvore. 

Depoimento de Terezinha, mãe de um jovem 
assassinado pela Policia Militar durante AP realizada 
em 29 de agosto de 2023. FotoALERJ

Intervenção de Iris Rosa, representante do Instituto 
Fogo Cruzado, durante AP realizada em 29 de agosto 
de 2023. FotoALERJ

Intervenção de Milla Salluh, representante da ONG 
Absorvendo Amor, durante AP realizada em 19 de 
setembro de 2023. FotoALERJ
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Infelizmente, essa é a realidade não só no nosso 
Estado ou na nossa cidade, mas no mundo.” (Milla 
Salluh, ONG, Absorvendo Amor)

“Convém destacar que a Sociedade Brasileira de 
Medicina de Família e Comunidade menciona que 
a falta de itens para higiene menstrual é um fator 
que compromete não somente a presença, mas 
também o desempenho nas atividades educacio-
nais e no trabalho, perpetuando, então, o que nós 
caracterizamos como o ciclo de pobreza. Cabe 
mencionar que as mulheres estão entre os 5% 
mais pobres que precisam trabalhar até quatro 
anos de vida só para custear os absorventes que 

usarão ao longo de toda a vida. São quatro anos de 
trabalho exclusivamente para o cumprimento des-
te papel.” (Ingrid D’avila, Fiocruz)

“Se a gente pensar em uma família em extrema po-
breza, com renda em torno de 168 reais, que tem 
uma mãe filha ou duas pessoas que menstruam, a 
gente tem aí um comprometimento de ao menos 
14,2% da renda só para a compra de absorvente. 
Sem a gente colocar aqui que vai comprar sabonete, 
que precisa comprar papel higiênico, comida, a 
fome e outras questões também que vão atravessar, 
a justiça reprodutiva aí que se coloca, para a gente 
pensar tudo isso.” (Mariane Marçal, Ong Criola)

Audiência Pública realizada pela CDDM: Dignidade Menstrual, 19 de setembro de 2023. FotoALERJ

Depoimento de Ingrid D’Avila, representante da 
Fiocruz, durante AP realizada em 19 de setembro de 
2023. FotoALERJ

Intervenção de Mariane Marçal, representante da 
ONG Criola, na AP realizada em 19 de setembro de 
2023. FotoALERJ
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RESUMO DOS ENCAMINHAMENTOS

Violência contra a Mulher

1. Exigência do cumpra-se das recomendações 
da CPI DO FEMINICÍDIO realizada em 2019, 
presidida pela Deputada Martha Rocha  e que 
teve seu relatório final aprovado em novembro 
do mesmo ano;

2. Indicação Legislativa para reabertura do Cen-
tro Integrado de Atendimento à Mulher, da 
Baixada;

3. Indicação Legislativa pela reabertura Casa da 
Mulher de Manguinhos;

4. Indicação ao Governador pela expansão dos 
Centros de Atendimento à Mulher e das Ca-
sas Abrigos;

5. Exigência do cumpra-se das leis aprovadas 
pela CPI do Feminicídio, tais como a Lei nº 
9642/2022, que dispõe sobre a obrigatorieda-
de de entrega de kit vestuário para mulheres 
vítimas de violência, na forma que menciona; 
Lei nº 8007/2018, que institui o programa de 
atenção às vítimas de estupro, com objetivo de 
dar apoio e identificar provas periciais;

6. Requisição ao Governador e à Secretaria Esta-
dual da Mulher, da ampliação do orçamento 
destinado a políticas públicas para mulheres, 
bem como a sua plena execução;

7. Requisição ao governador (Indicação Legislati-
va) para a criação da DEAM em Campo Grande 

8. Aprovação de Projeto de Lei apresentado pela 
Dep Carla Machado - Nº 1605/2023 para aten-
dimento digno às mulheres em situação de vio-
lência por agente médica feminina nas delega-
cias de polícia e IML;

9. Ampliação das DEAMs nos espaços onde 
não tem;

10. Ampliação da  quantidade de mulheres nos 
atendimentos nas deams (mais concursos 
para ingresso de policiais mulheres);

11. Ampliação número de peritas mulheres (mais 
concursos públicos);

12. Aprovação da Indicação Legislativa que requer 
ao governador a instalação sala lilás em todos 
os batalhões INDICAÇÃO Nº 1937/2023;

13. Formação oferecida pela Secretaria Estadual de 
Mulheres em parceria com a secretaria estadual 
de educação oferecendo às comunidades esco-
lares (professores, funcionários, família).

Saúde da Mulher

1. Exigência do Cumpra-se das recomendações 
do Relatório Final da CPI DO Hospital da Mu-
lher de Cabo Frio;

2. Encaminhamento do Relatório Final da CPI do 
Hospital da Mulher de Cabo Frio para o Minis-
tério da Saúde e Secretaria Estadual de Saúde;

3. Ampliação da promoção de capacitação aos 
profissionais de saúde para atendimento e as-
sistência humanizada e no suporte ao luto pe-
rinatal;

4. Investimento e qualificação em pré-natal de 
pessoas com útero; Políticas para atendimento 
adequado da população lgbtqiap+ e planeja-
mento reprodutivo;

5. Recomenda a apuração junto às instâncias 
executivas, municipais e estadual, a recorrên-
cia de pré-natal insuficiente, com especial 
atenção para os contextos da Baixada Flumi-
nense;

6. Recomenda-se que durante a formação dos 
profissionais tanto de Saúde quanto da área de 
Direito o tema violência obstétrica seja aborda-
do e discutido.  Assim como também a saúde 
prisional;

7. Recomenda educação continuada direcionada 
aos profissionais que cuidam de mulheres nas 
diversas áreas (saúde, educação, direito…)  so-
bre o tema violência obstétrica, que passa por 
formação antirracista e de gênero para profis-
sionais dos equipamentos de saúde, formação 
esta que aborde o racismo obstétrico e que 
pode ser feito em articulação com entidades 
da sociedade civil com histórico de trabalho 
nos territórios;
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8. Recomenda produção de dados rotineira sobre 
o cenário obstétrico do estado, com cuidado-
sos identificadores raciais, de gênero e de se-
xualidade, para subsidiar políticas públicas 
adequadas e focadas;

9. Recomenda a criação ou efetivação de ouvido-
rias municipais já existentes para que situações 
de violação a direitos sexuais e reprodutivos de 
gestantes tenham por onde ser denunciado e 
ouvidorias internas das unidades;

10. Oficiar as Secretarias Municipais de Saúde so-
bre o Aborto Legal;

11. Solicitar informações sobre as atividades do 
Comitês de Mortalidade Materna;

12. Recomendar ao juízo da Audiência de Custódia 
que cumpra a legislação que já permite a pri-
são domiciliar para pessoas gestantes.

Trabalho e Renda

1. A inclusão das trabalhadoras informais no or-
çamento público para o desenvolvimento de 
políticas de geração de emprego e renda;

2. Oficiar a Secretaria Estadual do Trabalho, re-
querendo informações dos programas existen-
tes voltados para mulheres no mercado infor-
mal e sobre as políticas específicas de 
qualificação de cuidadoras.

Segurança Pública

1. Fiscalizar e reformular o modelo de segurança 
bélico e militarizado do Estado do Rio de Janei-
ro com a participação democrática da popula-
ção diretamente interessada e utilizando-se 
dos saberes comunitários das práticas de en-
frentamento e proteção e cuidado que efetiva-
mente funcionam;

2. Deliberar sobre leis orçamentárias de modo a 
propiciar a construção e revitalização de es-
paços de cuidado para crianças e espaços de 
atividades em contraturno, além da amplia-
ção de vagas e horário de funcionamento das 
creches públicas;

3. Promover e viabilizar a criação de espaços 
públicos e centros de convivência para mulhe-
res que valorizem atividades artísticas e cor-
porais de cuidado coletivo e de vínculo como 
alternativas de cuidado para a saúde física e 
mental eficazes;

4. Incidir para ações afirmativas em processos 
seletivos de concursos e para mercado de tra-
balho que leve em consideração as diferenças 
de gênero e sexualidade, além dos atravessa-
mentos de classe e raça;

5. Investimento em políticas de permanência da 
população LGBTQIAPN+ nas unidades escola-
res, nos cursos públicos e vagas para o merca-
do de trabalho;

6. Fiscalizar a infraestrutura urbana e políticas de 
mobilidade urbana para garantir o direito à ci-
dade para mulheres de favela e periferias e 
combater a violência urbana de gênero;

7. Implementação e monitoramento de um plano 
de redução da letalidade policial com ampla 
participação da sociedade civil e instituições 
públicas comprometidas com a promoção dos 
direitos humanos;

8. Recomendação pela não utilização de helicóp-
teros como plataforma de tiro;

9. Rigor na expedição de mandados de busca e 
apreensão a fim de evitar diligências aleatórias 
e ilegais, bem como a preservação dos locais 
em caso de crimes coletivos cometidos em 
ações policiais e a documentação precisa vi-
sando evitar a remoção indevida de corpos de 
vítimas em local por quaisquer pretexto;

10. Recomenda-se perícia independente;

11. Absoluta excepcionalidade das operações po-
liciais em perímetros que estejam localizadas 
escolas, creches, hospitais e  postos de saúde, 
e a elaboração de protocolos para atuação em 
casos permitidos (ADPF 635);

12. Suspensão do sigilo de todos os protocolos de 
atuação policial e determinação de obrigatorie-
dade de elaboração, armazenamento e dispo-
nibilização de relatórios detalhados sobre cada 
ação policial;
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13. Instalação de câmeras e equipamentos de GPS 
nas viaturas e fardas dos agentes;

14. Determinação de que sejam instauradas e e 
devidamente investigados os casos de mortes 
e outras violações causadas por agentes de 
segurança respeitando o protagonismo das ví-
timas e familiares das vítimas e priorizando os 
casos em que as vítimas sejam crianças e ado-
lescentes; 

15. Realização de audiência pública do cumpra-se 
da lei 9.180/2021 Agatha Félix;   

16. Inconstitucionalidade de dispositivo que reti-
rou do calculo das gratificações dos integran-
tes de batalhões os indicadores de redução de 
homicídio decorrentes de oposição a interven-
ção policial;

17. Revogação do decreto que premia policiais por 
apreensão de fuzis;

18. Recomenda-se a provação do Projeto de Lei 
4631/2021 que institui a lei Ketlen Romeu;

19. Cumpra-se do Projeto de Lei 4634/2021 que 
cria o programa de acolhimento em saúde 
mental e demandas psicossociais de crianças 
e adolescentes em favelas e periferias;

20. Cumpra-se da lei 8591/2019 que cria o progra-
ma de combate ao suicidio a agentes de segu-
rança pública;

21. Oficiar o ISP requerendo os dados de mulheres 
que são vitimadas por arma de fogo;

22. Oficiar o Sistema de saúde sobre os dados de 
mulheres que são vitimadas por arma de fogo;

23. Oficiar (Polícia militar e Policia civil) requeren-
do dados dos agentes de segurança que come-
teram violência doméstica contra a mulher 
com utilização de armas de fogo;

24. Recomendação à SEAP pela criação de uma 
resolução que institua um grupo de trabalho 
para produção de dados sobre gênero e raça 
no âmbito do Estado do Rio de Janeiro;

25. Exigência do cumpra-se das 89 recomenda-
ções presentes no Relatório temático de 2022 
do Mecanismo Estadual de Prevenção e Com-
bate à Tortura do Rio de Janeiro (MEPCT/RJ);

26. Recomendação pela formação de um Grupo de 
Trabalho com familiares de internos e internas 
no âmbito da SEAP.

Dignidade menstrual

1. Ofício à Secretaria Municipal de Educação e de 
Políticas para Mulheres e Saúde do Município 
do Rio de Janeiro quanto à falta de absorven-
tes nas escolas municipais;

2. Provocar as secretarias municipais de educa-
ção e saúde sobre a necessidade de distribui-
ção de absorventes nas escolas

3. Repúdio ao prefeito de Barra de Piraí que pro-
pôs castrar mulheres que tem muitos filhos na 
cidade;

4. Oficiar a Secretaria de Educação Estadual so-
bre o envio de absorventes para o Sistema So-
cioeducativo-DEGASE;

5. Encaminhar para a comissão do "cumpra-se" 
presidida pelo Deputado Carlos MInc para 
cumprir o Programa de Saúde e Dignidade 
Menstrual que já é lei;

6. Pedir a aprovação da indicação legislativa n° 
15/2023 que solicita ao governador a adoção 
das medidas necessárias para implantação do 
programa de dignidade menstrual no Rio de Ja-
neiro em caráter de urgência;

7. Com urgência recomenda-se a execução do 
Programa de Proteção e Promoção de Dignida-
de Menstrual implementado pelo governo fe-
deral através da portaria interministerial 729/ 
13 de junho de 2023;

8. Ofício à Secretaria Municipal de Educação e de 
Políticas para Mulheres e Saúde do Município 
de Niterói quanto à falta de absorventes nas 
escolas municipais.





7.
OUTRAS 

ATIVIDADES
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PREMIAÇÃO:
DIPLOMA MULHER CIDADÃ 
LEOLINDA DALTRO

O Diploma Mulher Cidadã Leolinda Daltro é conce-
dido pela Comissão de Defesa dos Direitos da Mu-
lher no âmbito da Assembléia Legislativa do Estado 
do Rio de Janeiro, reconhecendo mulheres que são 
referência na luta pela vida, por direitos e dignidade 
das mulheres.

Leolinda Figueiredo Daltro nasceu no dia 14 de 
julho de 1859, na Bahia. Foi uma professora e sufra-
gista brasileira, sua principal bandeira era a luta 
pela autonomia das mulheres. Foi fundadora do 
Partido Republicano Feminino e liderou em 1917 a 
mobilização que exigia a extensão do direito ao 
voto às mulheres.

O Diploma Mulher - Cidadã Leolinda de Figueire-
do Daltro, criado em 2003 pela Assembleia Legisla-
tiva do Estado do Rio de Janeiro, tem por objetivo 
homenagear anualmente dez mulheres do Estado 
do Rio de Janeiro, por meio do reconhecimento do 
protagonismo das premiadas na luta pela defesa 
dos direitos da mulher e nas questões do gênero. A 
seleção é realizada através das inscrições das can-

Premiação para entrega do Diploma Mulher Cidadã Leolinda Daltro, realizado em 27 de março de 2023. 
FotoALERJ

Entrega do Prêmio Dandara a Léa Garcia (foto de 
cima) e Jessica Ellen durante solenidade realizada 
em 27 de março de 2023. FotoALERJ
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didatas a serem homenageadas e a escolha ocorre 
através da votação pelas deputadas na reunião da 
Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher.

No ano de 2023 a sessão solene ocorreu no dia 
27 de março de 2023, no Palácio Tiradentes, onde 
foram entregues os Diplomas Mulher Cidadã para 
as dez mulheres selecionadas: Mara Ribeiro, Ga-
briela Von Beauvais, Celecina Rodrigues, Cládice 
Diniz, Luciana Targino, Fernanda Sixel, Maria Lucia, 
Nilcemar Rodrigues, Shirley Delgado e Claudenise 
da Silva.

Na mesma ocasião, também foram homenagea-
das com o Prêmio Dandara as atrizes Léa Garcia, 
Dandara Mariana e Jéssica Ellen. 

Entrega do Prêmio Dandara a Dandara Mariana 
durante solenidade realizada em 27 de março de 2023. 
FotoALERJ

OUTUBRO ROSA: 
MÊS DE CONSCIENTIZAÇÃO 
SOBRE A PREVENÇÃO E 
DIAGNÓSTICO PRECOCE DO
CÂNCER DE MAMA 
E DE COLO DE ÚTERO

Em virtude do chamado Outubro Rosa, mês dedica-
do à conscientização sobre a prevenção e diagnós-

tico precoce do câncer de mama e de colo de útero, 
foram realizadas diversas ações pela Comissão de 
Defesa dos Direitos da Mulher da ALERJ. A CDDM  
percorreu diversos locais do estado informando as 
mulheres acerca do tema, em parceria com as Pre-
feituras, Secretaria Estadual de Saúde, Secretaria 
de Estado da Mulher, Fundação Leão XIII, DETRAN/
RJ e DETRAN/MULHER, assim como Secretarias 
Municipais de Atendimento à Mulher dos territó-
rios envolvidos.

Lançamento da Cartilha Outubro Rosa no plenário com as deputadas da Casa, 04 de outubro de 2023. FotoALERJ.
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A atividade de abertura do Outubro Rosa ocorreu 
em 04 de outubro de 2023, em cerimônia realizada 
no Palácio Tiradentes com a presença de deputadas 
e instituições parceiras com a iluminação especial 
do Palácio em celebração ao mês dedicado à cons-
cientização sobre o cuidado da saúde da mulher. 

Durante o mês de outubro foram realizadas ações 
de orientação e prevenção ao Câncer de Mama e 
Violência Doméstica no Largo da Carioca (06/10) 
no município do Rio de Janeiro, assim como nos 
municípios de (Niterói 11/10), São João de Meriti 
(20/10) e na cidade de Cabo Frio (27/10). 

 A ação inaugural ocorreu no Largo da Carioca, 
Centro do Rio de Janeiro, que contou com o mamó-
grafo móvel da Secretaria Estadual de Saúde, oca-
sião na qual foram realizados 100 atendimentos 
para realização do exame de rastreamento do cân-
cer de mama. A equipe da Comissão, em parceria 
com a equipe da Secretaria de Estado da Mulher, 
realizou atividade de orientação com as mulheres 
que transitavam pela atividade.

 A segunda atividade ocorreu no município de Niterói 
e contou com a parceria da Secretaria de Estado da 

Mulher, CODIM (Coordenadoria de Políticas e Direitos 
da Mulher) e o Programa Niterói Mulher, da Fundação 
Municipal de Saúde. Além da orientação sobre saúde 
da mulher com a distribuição da Cartilha Outubro Rosa 
da CDDM, realizamos reflexões com as mulheres aten-
didas sobre a dinâmica da violência contra mulher. 

Em São João de Meriti contamos com a parceria 
do DETRAN/RJ e Fundação Leão XIII para isenção e 
agendamento de retirada de documentos, assim 
como a Subsecretaria da Mulher de São João de 
Meriti. Nessa atividade, chamou-nos atenção as 
queixas das mulheres referentes à precariedade do 
acesso às políticas de saúde do município e dificul-
dade para realização dos exames de mamografia e 
ultrassonografia transvaginal.

No município de Cabo Frio, a atividade foi reali-
zada em parceria com a Superintendência da Mu-
lher do município, com DETRAN/RJ e DETRAN/
MULHER, Fundação Leão XIII e Secretaria de Saú-
de de Cabo Frio, com aferição de pressão arterial e 
monitoramento de glicemia.

Além das atividades nos territórios, foi realizada 
uma ação na escola CEJA Maré. O CEJA Maré é 
uma escola da Rede Municipal do Rio de Janeiro 
que oferta a modalidade EJA para o ensino funda-
mental nas formas semipresencial e Ead. A equipe 
da CDDM compartilhou nas turmas informações 
sobre a prevenção ao câncer de mama e distribui-
ção das cartilhas Outubro Rosa.

Considerando que o câncer de mama é a primei-
ra causa de morte por câncer em mulheres no Bra-
sil, sendo as maiores taxas relativas às regiões 
Sudeste e Sul, conforme aponta o Relatório Anual 
do INCA “Dados e números sobre câncer de 
mama5”, atividades como essas são fundamentais 
para a prevenção à saúde da mulher, para informa-
ção e acesso à informação em saúde, bem como 
para garantia de atendimento nas políticas de saú-
de para as mulheres.

5. https://www.inca.gov.br/sites/ufu.sti.inca.local/files//media/document//relatorio_dados-e-numeros-ca-mama-2023.pdf 

Abertura da Campanha Outubro Rosa com 
Iluminação do Palácio Tiradentes, 04 de outubro de 
2023. FotoALERJ
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